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Acéo reivindicatodria - Usucapiao especial -
Requisitos legais - Atendimento -
Auséncia de prova

Ementa: Acdo reivindicatéria. Matéria de defesa.
Usucapido especial. Requisitos legais. Auséncia de
prova.



- O usucapido especial depende da prova dos seguintes
requisitos: imével particular em drea urbana de até 250
m?2, prazo de cinco anos, d&nimo de dono, utilizacdo para
moradia prépria, posse sem oposicdo e inexisténcia de
propriedade de outro imével.

Imp&e-se a rejeicdo do pedido em caso de auséncia de
algum dos requisitos.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.01.000671-6/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: 1°) Vera Licia
de Almeida, 2°) Luiz Carlos Ferreira Filho - Apelados:
Espélio de Diva Ferretti Costa, representado pela inven-
tariante Edila de Deus e Costa Araljo - Litisconsortes:
Anfsia Niles dos Santos, Jodo Francisco Gomes dos
Santos, Gisele Jaine Xavier, Ménica Jaine Xavier, Otelina
Vieira Souto Paiva, Berenice da Silva Oliveira, Lana Mara
Rodrigues Santos, Maria D’Ajuda Domingos Malaquias -
Relator: DES. NICOLAU MASSELLI

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Francisco Kupidlowski,
incorporando neste o relatério de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AOS
RECURSOS.

Belo Horizonte, 29 de abril de 2010. - Nicolau
Masselli - Relator.

Notas taquigréficas

DES. NICOLAU MASSELLI - Conheco dos recursos,
uma vez presentes os pressupostos de sua admissibili-
dade.

Trata-se de acdo reivindicatéria aforada por Diva
Ferreti Costa, representada inicialmente por seu curador
Edivaldo de Deus Costa e, apds, pela inventariante Edila
de Deus e Costa Araujo, ora apelada, contra Vera Licia
de Almeida e Luiz Carlos Ferreira, ora apelantes, quan-
do a autora busca a posse do imével ora individuado e
pagamento dos prejuizos causados.

Emerge do feito a alegacéo da autora, por seu
curador, de que é proprietdria de um imével residencial
e suas benfeitorias, bem como respectivo terreno.

Afirma que exerce esta faculdade como senhora de
direito real e estribado no art. 524 do Cédigo Civil, que
lhe assegura, como titular de dominio, o direito de usar,
gozar, dispor do bem e de reavé-lo de quem injusta-
mentfe o possua.

Aduz que solicitou reiteradas vezes que os réus
deixassem o imével, inclusive através de nofificacdo por
carta, sob registro postal, no que néo foi atendida.

Foi prolatada sentenca nas f. 376/381, onde o
Magistrado julgou procedente o pedido inicial para
determinar que os réus desocupem o imével descrito na
inicial, sob pena de desocupacdo compulséria.
Condenou ainda os réus ao pagamento das custas e
honorérios fixados em 15% do valor da causa.

Inconformada, a requerida Vera Lucia de Almeida
apresentou recurso de apelacdo as f. 383/387, onde,
inicialmente, cita o art. 183 da Constituicdo Federal.

Sustenta néo ter o nobre Magistrado observado
as provas documentais constantes dos autos, que ates-
tam a ocupacdo por esta apelante pelo prazo requeri-
do pela lei.

Ressalta estar configurada a posse de drea urbana
de até duzentos e cinquenta metros quadrados.

Afirma estarem os demais requisitos plenamente
comprovados.

Requer seja reconhecida a sua posse como mansa,
pacffica e sem oposicéo, por mais de 10 (dez) anos.

Da mesma forma inconformado, Luis Carlos
Ferreira Filho apresentou contestacéo nas f. 390/392,
onde alega que, desde 1995, veio a adquirir a pro-
priedade de Jaqueline L. M. Goncalves, que ali jg residia
h& mais de 5 anos.

Afirma que, desde aquela época, exercia a posse
sem qualquer objecdo, interrupcdo de quem quer que
fosse.

Sustenta que o imével é sua residéncia e que ndo
possui outro imével nesta comarca ou em qualquer
outra.

Alega estar provado o direito de adquirir a pro-
priedade pelo usucapido especial, por satisfeita todas as
obrigacdes legais.

Salienta que, se durante tantos anos a parte ficou
inerte, é simplesmente abandono, desinteresse, ndo
merecendo ser reconhecido direito aquele que sé detém
o dominio.

Ante tais argumentos, passo a analisar as razdées
recursais de ambos os recursos, visto que trazem como
objeto de defesa o usucapido especial previsto no art.
183 da Constituicdo Federal.

Trata a presente de acéo reivindicatéria, ou seja,
acdo petitéria, de natureza real, que tem por finalidade
a retomada da coisa do poder de quem quer que injus-
tamente a detenha, exercitdvel contra todos, adversus
omnes.

Reivindicar é uma expressdo empregada stricto sensu as
reclamacées sobre coisas. Daf que a agéo reivindicatéria
presta-se a recuperar coisa que se encontra em poder de
quem se coloca em antagonismo ao direito e ao exerci-
cio do direito de propriedade (FIGUEIRA JUNIOR,
1994:73, 285).
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Assim, saliento que, embora os réus possam alegar
usucapido como matéria de defesa na agdo reivindi-
catéria, ndo é possivel a obtencéo da aquisicdo de
dominio, em caso de acolhimento da defesa, visto a pre-
sente tratar de acdo reivindicatéria.

Dessarte, vejamos jurisprudéncia de nossos
Tribunais a respeito:

Agéo reivindicatéria. UsucapiGo como matéria de defesa.
Impossibilidade, nesses casos, de declaracdo de aquisicéo
de dominio. - Dévida ndo hé& sobre a possibilidade da
arglicdo de usucapiGo como matéria de defesa. Todavia,
nesse caso, o magistrado, acolhendo a argiicdo da defesa,
néo pode emitir julgado declarando a aquisicéo do dominio,
mas, apenas, julgar improcedente o pedido de reivindicacéo
(REsp 139126/PE, 3% Turma, Rel. Min. Carlos Alberto
Menezes Direito, j. em 04.08.1998).

Continuando, temos que os apelantes invocam,
como matéria de defesa, o instituto do usucapido espe-
cial de imével urbano previsto no art. 183 da
Constituicdo Federal de 1988, nos seguintes termos:

Art. 183. Aquele que possuir como sua drea urbana de até
duzentos e cinqienta metros quadrados, por cinco anos,
ininterruptamente e sem oposicdo, ufilizando-a para sua
moradia ou de sua familia, adquirir-lhe-4 o dominio, desde
que ndo seja proprietdrio de outro imével urbano ou rural.

§ 1° O titulo de dominio e a concessdo de uso serdo con-

feridos ao homem ou & mulher, ou a ambos, independente-
mente do estado civil.

§ 2° Esse direito néo serd reconhecido ao mesmo possuidor
mais de uma vez.

§ 3° Os iméveis publicos ndo serdo adquiridos por usu-
capido.

Diante do expresso no art. 183 da CF, necessdria a
comprovacédo dos requisitos legais exigidos para a con-
figuracéo do usucapido especial, quais sejam: imével
particular em drea urbana de até 250 m?, prazo de cinco
anos, énimo de dono, utilizacdo para moradia prépria,
posse sem oposicdo, inexisténcia de propriedade de
outro imével.

Por outro lado, como se sabe, nos termos do
estatuido pelo art. 333 do Cédigo de Processo Civil, o
dnus probatério incumbe, ora ao autor, quanto ao fato
constitutivo de seu direito ou ora ao réu, quanto ao fato
impeditivo, modificativo e extintivo do direito do autor.

A propésito, nas licdes do ilustre professor
Humberto Theodoro Junior, em seu Curso de direito
processual civil, 18. ed., Editora Forense, v. 1, p. 422,
temos, in verbis, que

Cada parte, portanto, tem o 6nus de provar os pressupostos
faticos do direito que pretenda seja aplicado pelo juiz na
solugdo do litigio.

- Quando o réu contesta apenas negando o fato em que se
baseia a pretensdo do autor, todo o 6nus probatério recai
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sobre este. Mesmo sem nenhuma iniciativa de prova, o réu
ganhard a causa, se o autor ndo demonstrar a veracidade
do fato constitutivo do seu pretenso direito. Actore non
probante absolvitur reus,

completando, a seguir,

Por outro lado, de quem quer que seja o onus probandi, a
prova, para ser eficaz, hd de apresentar-se como completa e
convincente a respeito do fato de que deriva o direito discutido
no processo. Falta de prova e prova incompleta equivalem-se,

na sistemdtica processual do &nus da prova.

Assim, caberia aos apelantes comprovarem os re-
quisitos autorizadores do usucapido especial, o que ndo
ocorreu.

Inicialmente, insta salientar que, quanto ao requisi-
to da metragem, conforme pericia na f. 75, a érea total
do imével é de 557,35 m2.

Diz o il. perito que a drea ocupada pela requerida
Vera Lucia de Almeida ndo permite desmembramento do
restante do lote, pois ocupa quase toda a extensdo
frontal, impossibilitando a aceitacdo do desmembramen-
to pela PBH.

Por outro lado, em nenhum momento, nos é infor-
mada a metragem do lote ocupado pelo requerido Luiz
Carlos Ferreira.

Portanto, tal requisito ndo restou comprovado.

No mesmo seguimento, os apelantes ndo fizeram
prova de que possuem o imével como seu, no prazo
exigido pela lei, sem oposicao.

O requisito lapso temporal também néo restou
comprovado.

Nao bastasse, ndo temos dados nos autos que nos
autorizem a entender que os apelantes ndo possuem a
propriedade de outro imével.

Portanto, restando comprovada nos autos a pro-
priedade do imével pela autora/apelada e que os
requeridos passaram a ocupar os bens injustamente, ndo
hd como deixar de reconhecer que agiu com o devido
acerto o Julgador primevo ao julgar procedente o pedi-
do inicial, condenando-os & desocupacéo.

Ante o exposto, nego provimento aos recursos,
mantendo a deciséo recorrida em sua totalidade.

Custas, pelos apelantes, suspensas.

,

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO HENRIQUE e LUIZ CARLOS
GOMES DA MATA.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS.



